
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.358 - RS (2015/0106291-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ALEX ALMEIDA CAVALCANTE DA SILVA 
ADVOGADO : ELOI MARTINELLI 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
DE REMOÇÃO. CONCURSO DE REMOÇÃO A PEDIDO POR 
PERMUTA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA EXTEMPORÂNEA. VIOLAÇÃO 
A EDITAL E INSTRUÇÃO NORMATIVA. MATÉRIA INSUSCETÍVEL 
DE APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. Não se conhece na via do recurso especial de violação a Instrução Normativa e a 
Edital regulamentador de concurso, porquanto tais atos não se enquadram no 
conceito de "tratado ou lei federal" prevista no permissivo constitucional (art. 105, 
III, "a"), não tendo o condão de abrir a via estreita do recurso excepcional. 
Precedentes.
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a intempestividade do pedido de 
cancelamento da inscrição do concurso de remoção, porquanto formulado em prazo 
posterior ao estabelecido no edital de retificação do certame, rever tal entendimento, 
a fim de reconhecer se o agravante teve ou não conhecimento do edital de 
prorrogação do certame de remoção, como sustenta nas razões do especial, 
demanda o necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via 
estreita do recurso especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.358 - RS (2015/0106291-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ALEX ALMEIDA CAVALCANTE DA SILVA 
ADVOGADO : ELOI MARTINELLI 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Alex Almeida Cavalcante da Silva 

contra decisão de fls. 319/323 (e-STJ), onde conheci do agravo e neguei seguimento ao recurso 

especial interposto pelo embargante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO DE REMOÇÃO. CONCURSO DE REMOÇÃO A 
PEDIDO POR PERMUTA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA EXTEMPORÂNEA. 
VIOLAÇÃO A PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO A EDITAL E PORTARIA. 
MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
PRECEDENTES.  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Alega o embargante que a decisão embargada padece de vício de omissão, na medida 

em que "sustentou e demonstrou que o acórdão recorrido negou vigência à norma do art. 

36 da Lei nº 8.112/1990. Todavia, a decisão embargada não enfrentou claramente essa 

matéria, circunstância que não transparece – pelo menos, clara e motivadamente – do 

único excerto que não aborda nitidamente outros temas" e também que "impõem-se o 

conhecimento e o provimento destes embargos declaratórios para que essa Relatoria 

esclareça: 1º. se levou em consideração as normas do Edital do certame transcritas no 

acórdão recorrido, cujo excerto foi acima transcrito; 2º. se levou em consideração que, 

nas normas, datas e prazos transcritos no acórdão recorrido não há qualquer prazo nem 

data limite para a desistência do pedido de remoção nem para o 'fechamento do sistema'; 

3º. se foi observado que o Tribunal a quo confundiu indevidamente o 'prazo DE 
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INSCRIÇÃO para o concurso', que existe, com 'prazo de desistência da inscrição', que não 

existe" (fls. 327/330-e). 

A embargada ofereceu impugnação, postulando pela rejeição dos aclaratórios.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.358 - RS (2015/0106291-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
DE REMOÇÃO. CONCURSO DE REMOÇÃO A PEDIDO POR 
PERMUTA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA EXTEMPORÂNEA. VIOLAÇÃO 
A EDITAL E INSTRUÇÃO NORMATIVA. MATÉRIA INSUSCETÍVEL 
DE APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. Não se conhece na via do recurso especial de violação a Instrução Normativa e a 
Edital regulamentador de concurso, porquanto tais atos não se enquadram no 
conceito de "tratado ou lei federal" prevista no permissivo constitucional (art. 105, 
III, "a"), não tendo o condão de abrir a via estreita do recurso excepcional. 
Precedentes.
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a intempestividade do pedido de 
cancelamento da inscrição do concurso de remoção, porquanto formulado em prazo 
posterior ao estabelecido no edital de retificação do certame, rever tal entendimento, 
a fim de reconhecer se o agravante teve ou não conhecimento do edital de 
prorrogação do certame de remoção, como sustenta nas razões do especial, 
demanda o necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via 
estreita do recurso especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, entendo que é caso de receber os aclaratórios como se agravo regimental 

fossem. Isso porque não se depreende das razões aventadas qual seria efetivamente a 

obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas sim o nítido 

propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente.
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Dessarte, em casos que tais, esta Turma vem decidindo reiteradamente pelo 

recebimento da irresignação pela forma do agravo regimental, sede adequada para obter o 

rejulgamento da causa, por força do princípio da fungibilidade recursal. Cito procedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
TRIBUTÁRIO. NÃO-LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA. DISSOLUÇÃO  
IRREGULAR. RESPONSABILIDADE DO GESTOR. ART. 135, III, DO CTN. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. 

Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada e 

pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes Embargos 

de Declaração como Agravo Regimental. [...] (EDcl no REsp 1153873/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.3.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE – RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL – TAXA DE OCUPAÇÃO – PARCELAMENTO – EMBARGOS 
À EXECUÇÃO – EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – SÚMULA 

7/STJ. 1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 

Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. [...] (EDcl no REsp 
1012874/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 28.10.2009)

Em relação ao mérito do recurso, entendo que é caso de manter a decisão por seus 

próprios fundamentos, uma vez que o agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse 

ensejar a reforma do juízo monocrático. Transcrevo, por oportuno, o inteiro teor do decisum em 

referência: 

"O agravante impugnou os fundamentos adotados na decisão de inadmissibilidade 
e mostrando-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade do presente 

agravo, passo à análise do recurso especial, o qual não merece prosperar.

Inicialmente, não conheço da apontada violação do princípio da razoabilidade, 
porquanto a análise de afronta à princípios constitucionais foge da competência 
do STJ, estando ausente o requisito de "contrariar tratado ou lei federal" 
contido na alínea "a" do permissivo constitucional, impedindo a sua análise em 
sede de recurso especial, por competir a matéria unicamente ao STF.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. DECRETO N. 6.957/2009. 
LEGALIDADE. PRECEDENTES. REENQUADRAMENTO DA 
ATIVIDADE DE RISCO.  NECESSIDADE DE REGIME PRÓPRIO 
MAIS ADEQUADO. SÚMULA 7/STJ. PODER JUDICIÁRIO. 

AUSÊNCIA DE FUNÇÃO LEGISLATIVA. CONTRARIEDADE A 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. [...] 
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5. O debate acerca da suposta violação dos princípios 

constitucionais da moralidade, motivação, publicidade, livre 

informação, transparência, contraditório e da ampla defesa, por 

envolver apreciação de suposta violação de preceitos 

constitucionais, não é possível na via especial, nem à guisa de 

prequestionamento, por ser matéria reservada ao Supremo 

Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III e 105, III, da Carta 

Magna. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1418442/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/09/2014, DJe 02/10/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 56 DO RISTJ E 118 DA LOMAN. 
NULIDADE DE JULGADO. COMPOSIÇÃO DE TURMA. 
DESEMBARGADOR CONVOCADO POR TRIBUNAL SUPERIOR. 
LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. STF. [...] 4. A violação de preceitos, 

dispositivos ou princípios constitucionais revela-se quaestio afeta à 

competência do Supremo Tribunal Federal, provocado pela via do 

extraordinário; motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso 

nesse aspecto, em função do disposto no art. 105, III, da 

Constituição Federal. [...] (EDcl no AgRg no REsp 1434783/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
09/09/2014, DJe 29/09/2014).

Também não conheço da apontada violação ao art. 20 da  Instrução 

Normativa nº 07/2012, da Coordenadoria -Geral de Recursos Humanos da 

Polícia Rodoviária Federal e dos Editais 001/2012 e 003/2012, da 

Coordenadoria-Geral de Recursos Humanos da Polícia Rodoviária Federal, 
porquanto tais atos não se enquadram no conceito de "tratado ou lei federal" 
prevista no permissivo constitucional (art. 105, III, "a"), não tendo o condão de 
abrir a via estreita do recurso excepcional.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO. DANOS MORAIS. 
VIOLAÇÃO A ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA FÁTICA. 

[...] 2. A via especial é inadequada para análise de Portarias, 

Resoluções, Regimentos, ou qualquer outro tipo de norma que não 

se enquadre no conceito de Lei Federal. [...] (AgRg no AREsp 
316.344/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013)

ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. VÍCIO DE QUANTIDADE. VENDA DE 
REFRIGERANTE EM VOLUME MENOR QUE O HABITUAL. 
REDUÇÃO DE CONTEÚDO INFORMADA NA PARTE INFERIOR 
DO RÓTULO E EM LETRAS REDUZIDAS. INOBSERVÂNCIA DO 
DEVER DE INFORMAÇÃO. DEVER POSITIVO DO FORNECEDOR 
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DE INFORMAR. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. 
PRODUTO ANTIGO NO MERCADO. FRUSTRAÇÃO DAS 
EXPECTATIVAS LEGÍTIMAS DO CONSUMIDOR. MULTA 
APLICADA PELO PROCON. POSSIBILIDADE. ÓRGÃO DETENTOR 
DE ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DE ORDENAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE DA MULTA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 
7/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL, PORTARIA E INSTRUÇÃO 
NORMATIVA. AUSÊNCIA DE NATUREZA DE LEI FEDERAL. 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
REDUÇÃO DO "QUANTUM" FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. [...] 8. Leis locais, portarias e 

instruções normativas refogem ao conceito de lei federal, não 

podendo ser analisadas por esta Corte, ante o óbice, por analogia, 

da Súmula 280/STF. [...] (REsp 1364915/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2013, 
DJe 24/05/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DA VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
(FUNDEF). LEGALIDADE DA PORTARIA 400/04. 
INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. ESPÉCIE DE ATO NORMATIVO QUE NÃO SE 
EQUIVALE A LEI FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 

FEDERAL DESPROVIDO. [...] 3. No mais, esta egrégia Corte 

Superior não é competente para analisar questões referente à 

legalidade da Portaria 400/04 do Ministério da Fazenda, tendo em 

vista que tal espécie de ato normativo não equivale à lei federal 

para fins de interposição do Apelo Especial. 4.   Agravo Regimental 
desprovido. (AgRg nos EDcl no Ag 1236086/BA, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/02/2013, DJe 07/03/2013)

Quanto à questão de fundo, tendo o Tribunal de origem decidido que "o autor 
entrou em contato por e-mail para tratar do cancelamento de sua inscrição 
apenas em 19/04/2012 (EMAIL20 do evento 1), em prazo posterior ao 
estabelecido no Edital de retificação do concurso, justificando a 
intempestividade de sua insurgência pelas falhas no sistema e pelo período de 
afastamento do trabalho em razão do gozo de férias. É cediço na jurisprudência 
o entendimento de que o Edital é a lei do concurso, vinculando tanto a 
Administração como o candidato inscrito. In casu, o candidato foi 
adequadamente informado da dilação do prazo e das alternativas para proceder 
a sua desistência caso ocorressem erros no sistema, conforme dispôs o Edital nº 
3/2012, sendo responsabilidade sua acompanhar o certame" (fls. 196/197-e), 

rever tal entendimento, a fim de reconhecer se o agravante teve ou não 

conhecimento do Edital de prorrogação do certame de remoção, demanda o 

necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via 

estreita do recurso especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: 
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO POR MOTIVO DE 
SAÚDE DE FILHO. CABIMENTO. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. LAUDO MÉDICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
ANÁLISE DE INSTRUÇÃO NORMATIVA EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. INVIABILIDADE. 1. O Tribunal de origem concluiu, 

após análise do acervo probatório da demanda, estarem 

preenchidos os requisitos do art. 36, parágrafo único, inciso III, 

alínea "b", da Lei n. 8.112/1990. O reexame das provas dos autos, 

especialmente do laudo médico que amparou o acórdão recorrido, 

apresenta-se inviável em razão da Súmula 7/STJ. 2. Instrução 
Normativa não se enquadra no conceito de legislação federal, 
apresentando-se inviável apreciação de eventual ofensa em sede de 
recurso especial. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 
no REsp 1127715/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 02/09/2013)

Por fim, no tocante ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional, cumpre asseverar que, consoante jurisprudência do 

STJ, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 

aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o acórdão recorrido e os julgados paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. 

Nesse sentido, colacionam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 
DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE 
ÁREA DECLARADA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA DECISÃO A QUO POR 
ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

EXAME PREJUDICADO. [...] 3. A análise do dissídio 

jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 

enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 

similitude fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, 

uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão 

de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 

sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Relator 
Ministro Humberto Martins, DJe 27/4/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. 1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo 
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acerca da desconsideração da personalidade jurídica esbarra no óbice da 
súmula nº 7 deste C. Superior Tribunal de Justiça, porquanto 
demandaria o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 

soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias. 2. A análise da 

divergência jurisprudencial quando trata da mesma questão objeto 

do recurso especial pela alínea "a", cuja análise é obstada pela 

aplicação da Súmula 7 desta Corte, esbarra no mesmo óbice, 

restando por isso prejudicada. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no Ag 1.126.375/SP, Quarta Turma, Relator 
Ministro Raul Araújo, DJe 13/4/2012)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial" (fls. 320/323-e).

Pelas considerações expostas, recebo os presentes embargos de declaração como 

agravo regimental para NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0106291-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 709.358 / RS

Números Origem:  450080956220124040000  50017042520124047103  RS-50017042520124047103  
TRF4-50080956220124040000

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX ALMEIDA CAVALCANTE DA SILVA
ADVOGADO : ELOI MARTINELLI
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALEX ALMEIDA CAVALCANTE DA SILVA
ADVOGADO : ELOI MARTINELLI
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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